
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 193.787 - RS (2011/0001669-7)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

IMPETRANTE : ROSÂNGELA DE TOLEDO RODRIGUES - DEFENSOR 
PÚBLICO

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

PACIENTE  : E J B (MENOR)
PACIENTE  : P F F (MENOR)

EMENTA

HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. 
ORDEM CONCEDIDA.
1. O princípio da insignificância é aplicável em determinadas 
hipóteses, levando em conta, como assentado pelo Ministro 
Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
HC nº 84.412-0/SP, a mínima ofensividade da conduta do agente, 
a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.
2. A jurisprudência desta Corte firmou compreensão no sentido 
de que é perfeitamente possível a aplicação do princípio da 
insignificância nos casos do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.
3. Tratando-se de furto qualificado de 1 botijão de gás, avaliado 
em R$ 25,00 (vinte e cinco reais), devidamente restituído à vítima, 
não revela o comportamento dos agentes lesividade suficiente 
para justificar a intervenção do Direito Penal, sendo de rigor o 
reconhecimento da atipicidade da conduta.
4. O fato de o crime ser qualificado e os pacientes serem 
reincidentes não têm o condão de obstaculizar, por si sós, a 
aplicação do princípio da insignificância. 
5. Ordem concedida para absolver os pacientes das imputações 
que lhe foram feitas no Processo nº 037/5.09.0013417-5, em 
razão da aplicação do princípio da insignificância.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, conceder a ordem de habeas corpus, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes e Celso Limongi (Desembargador 
convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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Brasília (DF), 12 de abril de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 193.787 - RS (2011/0001669-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE): Cuida-se de habeas corpus 

impetrado em favor de E. J. B. e P. F. F., apontada como autoridade coatora o Tribunal 

de Justiça do Rio Grande do Sul.

Colhe-se dos autos que foi aplicada aos pacientes medidas 

socioeducativas de semiliberdade e internação, respectivamente, pela prática de ato 

infracional equiparado ao delito de furto qualificado, em razão da subtração de um 

botijão de gás, avaliado em R$ 25,00 (vinte e cinco reais).

Busca a impetrante a absolvição dos pacientes, afirmando ser possível a 

aplicação do princípio da insignificância, com o reconhecimento da atipicidade do fato 

dito delituoso. 

A liminar foi indeferida à fl. 169 pelo Ministro Presidente do Tribunal.

Notificada, a autoridade coatora prestou informações às fls. 176/181.

A douta Subprocuradoria-Geral da República, ao manifestar-se (fls. 

184/189), opinou pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 193.787 - RS (2011/0001669-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): Tenho que a 

irresignação merece acolhida.

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo da defesa, nos termos 

da seguinte ementa:

"ECA. ATO INFRACIONAL. FURTO. REITERAÇÃO DE 
CONDUTA DELITUOSA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. ADEQUAÇÃO. 1. Sendo 
incontroversas a autoria e a materialidade do ato infracional, 
imperiosa a procedência da representação e a imposição de 
medida socioeducativa. 2. O princípio da insignificância não tem 
aplicação no âmbito da justiça da infância e da juventude, pois a 
finalidade é promover a reeducação dos adolescentes infratores, 
dando-lhe a exata dimensão da censurabilidade social da conduta 
desenvolvida. 3. Mostram-se adequadas as medidas privativas 
de liberdade para os infratores, para um deles a de internação e 
para o outro a de semiliberdade, tendo em mira tratar-se de 
preocupante reiteração de conduta delitiva, investindo os jovens 
contra o patrimônio alheio e sendo pessoas que apresentam 
grave desvio de comportamento, o que é revelado pelas certidões 
de antecedentes, não tendo eles aderido a outras medidas 
socioeducativas que lhe foram impostas anteriormente, sendo 
pessoas desprovida de senso crítico e de limites. 4. A imposição 
de medida privativa de liberdade tem o propósito de reeducar os 
infratores, retirando-os do meio onde vivem e que tem se 
mostrado propício para a escalada deles no caminho do ilícito, e, 
com isso, a expectativa que se tem é que possam ser 
ressocializados, motivo pelo qual deverão receber, também, o 
indispensável apoio social e psicológico. Recursos desprovidos." 
(fl. 157)

Este Superior Tribunal de Justiça, ao contrário das razões expostas no 

acórdão impugnado, firmou compreensão no sentido de que é perfeitamente possível a 

aplicação do princípio da insignificância nos casos do Estatuto da Criança e do 

Adolescente.

Nesse sentido:  
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A - “HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A 
FURTO. RES FURTIVA: MEMORY CARD AVALIADO EM R$ 
15,00, RESTITUÍDO À VÍTIMA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE MESMO ANTE O 
COMETIMENTO DO FATO POR MENORES. PRECEDENTES 
DO STJ. PARECER MINISTERIAL PELA CONCESSÃO DO 
WRIT. ORDEM CONCEDIDA, PARA, APLICANDO O 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA, TRANCAR A 
REPRESENTAÇÃO PENAL.
1. A jurisprudência desta Corte tem pacificamente enunciado a 
possibilidade de aplicação do princípio da insignificância ao fato 
cujo agente  tenha praticado ato infracional equiparado a delito 
penal sem significativa repercussão social, lesão inexpressiva ao 
bem jurídico tutelado e diminuta periculosidade de seu autor. 
Precedentes.
2. O princípio da insignificância, que está diretamente ligado aos 
postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado 
em matéria penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e 
jurisprudencial tanto desta Corte, quanto do colendo Supremo 
Tribunal Federal, como causa supra-legal de exclusão de 
tipicidade. Vale dizer, uma conduta que se subsuma 
perfeitamente ao modelo abstrato previsto na legislação penal 
pode vir a ser considerada atípica por força deste postulado.
3. No caso em apreço, além de o bem substraído ter sido 
recuperado, o montante que representava não afetaria de forma 
expressiva o patrimônio da vítima, razão pela qual incide na 
espécie o princípio da insignificância.
4. Ordem concedida, em conformidade com o parecer ministerial, 
para, aplicando o princípio da insignificância, trancar a 
representação penal em curso em razão dos fatos ora 
especificados.” (HC nº 163.349/RS, Relator o Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Dje de 28/6/2010)

B - "ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO 
CRIME DE TENTATIVA DE FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE TIPICIDADE 
MATERIAL. TEORIA CONSTITUCIONALISTA DO DELITO. 
INEXPRESSIVA LESÃO AO BEM JURÍDICO TUTELADO. 
ORDEM CONCEDIDA.
1. O princípio da insignificância surge como instrumento de 
interpretação restritiva do tipo penal que, de acordo com a 
dogmática moderna, não deve ser considerado apenas em seu 
aspecto formal, de subsunção do fato à norma, mas, 
primordialmente, em seu conteúdo material, de cunho valorativo, 
no sentido da sua efetiva lesividade ao bem jurídico tutelado pela 
norma penal, consagrando os postulados da fragmentariedade e 
da intervenção mínima.

Documento: 1052103 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2011 Página  5 de 4



 
 

 
2. Indiscutível a sua relevância, na medida em que exclui da 
incidência da norma penal aquelas condutas cujo desvalor da 
ação e/ou do resultado (dependendo do tipo de injusto a ser 
considerado) impliquem uma ínfima afetação ao bem jurídico.
3. A tentativa de subtração de uma calculadora e um aparelho 
celular usados, embora se amolde à definição jurídica do crime de 
furto, não ultrapassa o exame da tipicidade material, 
mostrando-se desproporcional a medida socioeducativa, uma vez 
que a ofensividade da conduta se mostrou mínima; não houve 
nenhuma periculosidade social da ação; a reprovabilidade do 
comportamento foi de grau reduzidíssimo e a lesão ao bem 
jurídico se revelou inexpressiva.
4. Ordem concedida para, aplicando o princípio da insignificância, 
julgar improcedente a representação, nos termos do art. 189, III, 
do ECA." (HC nº 136.519/RS, Relator o Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJe de 21/9/2009.)    

Com efeito, a norma penal só deve incidir quando indispensável à 

proteção de bens jurídicos relevantes, tendo em vista seu caráter fragmentário e 

subsidiário.

No caso, não há como deixar de reconhecer a mínima ofensividade do 

comportamento dos pacientes, que foram representados pela tentativa de furto 

qualificado (com escalada e concurso de pessoas) de um botijão de gás, avaliado em 

R$ 25,00 (vinte e cinco reais), posteriormente restituído à vítima, sendo de rigor o 

reconhecimento da atipicidade da conduta, com a aplicação do princípio da 

insignificância.

Vejam-se os precedentes:

A - "HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. AUSÊNCIA 
DA TIPICIDADE MATERIAL. INEXPRESSIVA LESÃO AO BEM 
JURÍDICO TUTELADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE.
1. A intervenção do Direito Penal apenas se justifica quando o 
bem jurídico tutelado tenha sido exposto a um dano com 
relevante lesividade. Inocorrência de tipicidade material, mas 
apenas a formal, quando a conduta não possui relevância jurídica, 
afastando-se, por consequência, a ingerência da tutela penal, em 
face do postulado da intervenção mínima. É o chamado princípio 
da insignificância.
2. Reconhece-se a aplicação do referido princípio quando 
verificadas "(a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada" (HC 84.412/SP, Ministro Celso de 
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Mello, Supremo Tribunal Federal, DJ de 19/11/04).
3. No caso, não há como deixar de reconhecer a mínima 
ofensividade do comportamento do paciente, que teria subtraído 
um rádio gravador e um botijão de gás, avaliados em R$ 110,00 
(cento e dez reais), posteriormente restituída à vítima, sendo de 
rigor o reconhecimento da atipicidade da conduta.
4. Ordem concedida." (HC nº 170.479/MG, Relator o Ministro OG 
FERNANDES, Dje de 17/12/2010)

B - “HABEAS CORPUS. AÇÃO PENAL. FURTO SIMPLES. 
SUBTRAÇÃO DE BEM DE VALOR ÍNFIMO. CONDUTA DE 
MÍNIMA OFENSIVIDADE PARA O DIREITO PENAL. 
ATIPICIDADE MATERIAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
DESFAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. TRANCAMENTO. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima 
ofensividade da conduta do agente, a nenhuma periculosidade 
social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Hipótese de furto de um botijão de gás, avaliado infimamente - 
R$ 70,00 (setenta reais) - não havendo notícia de prejuízo sofrido 
pela vitima, seja com a conduta do acusado, seja com a 
conseqüência dela, mostrando-se desproporcional a imposição 
de sanção penal no caso, pois o resultado jurídico, ou seja, a 
lesão produzida, mostra-se absolutamente irrelevante.
3. Embora a conduta do paciente - furto simples - se amolde à 
tipicidade formal e subjetiva, ausente no caso a tipicidade 
material, que consiste na relevância penal da conduta e do 
resultado típicos em face da significância da lesão produzida no 
bem jurídico tutelado pelo Estado.
4. A existência de circunstâncias de caráter pessoal 
desfavoráveis, tais como o registro de processos criminais em 
andamento, a existência de antecedentes criminais ou mesmo 
eventual reincidência não são óbices, por si só, ao 
reconhecimento do princípio da insignificância.  Precedentes 
deste STJ.
5. Ordem concedida para, aplicando-se o princípio da 
insignificância, trancar a ação penal movida em desfavor do 
paciente.” (HC nº 124.920/RS, Relator o Ministro JORGE MUSSI, 
Dje de 24/5/2010)

De notar, ademais, que esta Corte firmou o entendimento no sentido de 

que o fato de o crime ser qualificado e as circunstâncias de caráter pessoal, tais como 

reincidência ou maus antecedentes do réu, não obstam a aplicação do princípio da 

insignificância.
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Nesse sentido, vejam-se os precedentes:

A - "HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.
1. A intervenção do Direito Penal apenas se justifica quando o 
bem jurídico tutelado tenha sido exposto a um dano com 
relevante lesividade. Inocorrência de tipicidade material, mas 
apenas a formal, quando a conduta não possui relevância jurídica, 
afastando-se, por consequência, a ingerência da tutela penal, em 
face do postulado da intervenção mínima.
2. No caso, não há como deixar de reconhecer a mínima 
ofensividade do comportamento do paciente, que tentou subtrair 
um botijão de gás, avaliado em R$ 30,00 (trinta reais), sendo de 
rigor o reconhecimento da atipicidade da conduta.
3. Segundo a jurisprudência consolidada nesta Corte e 
também no Supremo Tribunal, a existência de condições 
pessoais desfavoráveis, tais como maus antecedentes, 
reincidência ou ações penais em curso, não impedem a 
aplicação do princípio da insignificância.
4. Ordem concedida." (HC nº 148.663/RS, Relator o Ministro OG 
FERNANDES, DJe de 5/4/2010.) 

B - "FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO 
E CONCURSO DE AGENTES. SUBTRAÇÃO DE 2 (DOIS) 
METROS DE FIO DE COBRE AVALIADOS EM R$ 6,00 (SEIS 
REAIS). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. 
APLICABILIDADE. IRRELEVÂNCIA DA CONDUTA 
CRIMINOSA. CONDIÇÕES PESSOAIS DESFAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL EVIDENCIADA. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima 
ofensividade da conduta do agente, a nenhuma periculosidade 
social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Hipótese de furto com rompimento de obstáculo e em 
concurso de agentes de dois metros de fio de cobre, avaliados 
em R$ 6,00 (seis reais), que não ensejou prejuízo algum à vítima, 
seja com a conduta dos recorridos, seja com a conseqüência 
dela, mostrando-se desproporcional a aplicação da sanção penal 
no caso, pois o resultado jurídico, ou seja, a lesão produzida, 
mostra-se absolutamente irrelevante.
3. O fato de o crime ser qualificado ou mesmo a existência 
de circunstâncias de caráter pessoal desfavoráveis, tais 
como o registro de antecedentes criminais ou reincidência, 
não são óbices, por si sós, ao reconhecimento do princípio 
da insignificância. 
3. Ordem concedida para, aplicando-se o princípio da 
insignificância, absolver os pacientes com fulcro no artigo 386, 

Documento: 1052103 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2011 Página  8 de 4



 
 

 
inciso III, do Código de Processo Penal." (HC n º 106.176/SP, 
Relator o Ministro JORGE MUSSI, Dje de 11/5/2009)

Diante o exposto, concedo o habeas corpus para absolver os pacientes 

das imputações que lhe foram feitas no Processo nº 037/5.09.0013417-5, em razão da 

aplicação do princípio da insignificância.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0001669-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC     193.787 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  3750900134175         50900134175           70039267836

EM MESA JULGADO: 12/04/2011
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROSÂNGELA DE TOLEDO RODRIGUES - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : E J B (MENOR)
PACIENTE : P F F (MENOR)

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra o Patrimônio - 
Furto Qualificado (Art. 155, § 4o.)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu a ordem de habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes e Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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